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celebração do referido contrato e inviabilizou a execução
do projecto de investimento em causa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a resolução do contrato de investimento

e respectivos anexos, aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 92/2001, de 9 de Agosto, e assi-
nado em 24 de Julho de 2001, entre o Estado Português,
a Saint-Gobain Emballage, S. A., a Saint Gobain
Vicasa, S. A., e a Vidreira do Mondego, S. A., actual-
mente denominada Saint-Gobain Mondego, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Julho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 615/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 16 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter a França declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A autoridade central, de acordo com o artigo 2.o da
Convenção, e autoridade competente, de acordo com
os artigos 16.o e 17.o da Convenção, passa a ser a
seguinte:

Ministère de la Justice, Direction des Affaires Civi-
les et du Sceau, Bureau de l’entraide civile et com-
merciale internationale (D3), 13, Place Vendôme,
75042 Paris Cedex 01; telefone: +33(1)44776452;
fax: +33(1)44776122; endereço electrónico: entraide-
-civile-internationale@justice.gouv.fr;

Pessoas a contactar:

Mme Béatrice Biondi, magistrat, chef du bureau (lín-
guas de comunicação: francês, espanhol e inglês); tele-
fone: +33(1)44776634;

Monsieur Michel Rispe, magistrat, adjoint au chef
du bureau (línguas de comunicação: francês, espanhol
e inglês); telefone: +33(1)44776578.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta

do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 616/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 2 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter o Mónaco declarado uma alteração à sua
autoridade central para a Convenção sobre a Obtenção
de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comer-
cial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

A Autoridade Central passa a ser a seguinte:

Direction des Services Judiciaires, Palais de Jus-
tice, 5, Rue Colonel Bellando de Castro, 98000 Mo-
naco; telefone: +37793158430 ou +37793158366;
fax: +37793158589;

Pessoa a contactar:

Madame Sabine-Anne Minazzoli, substitut détachés
à la Direction des Services Judiciaires; endereço elec-
trónico: sminazolli@gouv.mc.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto-Lei
n.o 764/74, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 302, 2.o suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975
e encontra-se em vigor para a República Portuguesa
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção-Geral da Administração da Justiça,
que, nos termos do artigo 31.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 146/2000, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas compe-
tências à Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, auto-
ridade designada para a Convenção, tal como consta
do aviso publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 150/2006
de 2 de Agosto

Na esteira do esforço de simplificação legislativa e
de aproximação aos administrados, que vem sendo
defendida para a Administração Pública em geral, na
qual se integra a administração tributária, importa pro-
ceder à alteração do regulamento da cobrança e dos
reembolsos de modo a adaptar as regras do regime de
pagamento em prestações às novas exigências econó-
micas e aos actuais modelos de cobrança de impostos,
nomeadamente aqueles que decorrem da introdução das
tecnologias de informação na arrecadação dos tributos.




